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			APRESENTAÇÃO


			 


			Inúmeros são os desafios, as problemáticas e as expectativas que perpassam a realidade em suas múltiplas dimensões, seja nacional, regional ou local. É diante desses influxos que os indivíduos desempenham seus papéis, formulam sua identidade e, continuamente, organizam suas práticas, estabelecem relações e percepções acerca do mundo. As distintas realidades interagem entre si, permitindo aprendizagens, reapropriações, convergências e permutas que apontam dinâmicas singulares. 


			Os estudos sobre temas que envolvem a política e as dinâmicas sociais em determinada região do Brasil são plurais e, por isso, capazes de congregar pesquisadores de diferentes áreas do conhecimento, uma vez que a amplitude temática exige chaves interpretativas e recursos metodológicos que abarquem a multiplicidade do espaço sócio-histórico. 


			No caso específico do Triângulo Mineiro é preciso inicialmente destacar que a região desempenhou importante papel na conquista e ocupação do Brasil central. O processo que se iniciou no século XIX e se intensificou ao longo do século XX, tornando-se uma das mais importantes parcelas territoriais de Minas Gerais por diversos fatores, destacadamente o agronegócio, além das imensas diferenças que compõem o estado. Compreender essa realidade requer cuidados acadêmicos e olhares multifacetados, pois envolve questões históricas, geográficas, sociológicas e culturais.


			Pensando nos desafios acadêmicos, é importante lembrar que em virtude da prosperidade econômica e de fatores políticos, diversas instituições de ensino e pesquisa se implantaram no Triângulo Mineiro, fomentando a produção do conhecimento em suas diversas áreas. Destaca-se, neste ínterim, a Universidade Federal de Uberlândia (1978), por sua ampla e histórica contribuição, mas também a recente implantação da Universidade Federal do Triangulo Mineiro (2005), demonstrando esforços de pesquisadores em compreender a região, com destaque para o estudo sobre Uberaba por sua relevância histórica enquanto centro regional.


			Em especial, nas áreas de Ciências Humanas e Sociais, a produção acadêmica envolve diversificados temas, objetos, temporalidades e escalas divulgados em diferentes mídias, sejam impressas ou virtuais. Por essa produção, o Triângulo Mineiro se torna academicamente conhecido em todo o país. Dos profissionais dessas ciências, um grupo interdisciplinar constituído por assistentes sociais, geógrafos, historiadores, sociólogos, médicos, entre outros, dispôs-se a produzir a presente obra, denominada “Olhares Cruzados: política e dinâmicas sociais no Triângulo Mineiro”, cujo objetivo está centrado na compreensão do homem como sujeito histórico que, situado temporal e espacialmente, continuamente se (re)cria e configura seu mundo social. O Triângulo Mineiro, em suas múltiplas escalas e temporalidades constitui, portanto, o recorte central das reflexões presentes nessa obra.


			Em um momento histórico em que urge compreender as contradições das práticas societárias e evidenciar a pluralidade do conhecimento, o livro apresenta a região do Triângulo Mineiro (sem se restringir a ela) para incitar o debate acerca de inúmeras nuances e incentivar a reflexão a respeito da necessidade de políticas de investimento na educação e na ciência. E, diante dos veementes ataques às ciências e à legitimidade do conhecimento científico e acadêmico como instrumento de intervenção na realidade, torna-se imperioso apresentar a relevância de estudos que possibilitem aos sujeitos serem mais cônscios de si e de suas potencialidades para intervir em seu meio e defenderem um conhecimento libertador com vistas ao exercício pleno da cidadania.


			Outrossim, este projeto integra o esforço de alguns profissionais envolvidos na preparação e criação de um programa de pós-graduação interdisciplinar no âmbito da Universidade Federal do Triângulo Mineiro, que agregue diferentes formações e possibilite a expansão de horizontes de pesquisa e estudos acerca da multiplicidade de objetos disponíveis na região e outras paragens. 


			Estruturado em duas sessões, os autores se dispuseram a pensar a arte, a ciência, o poder e a política em diferentes temporalidades e espacialidades. 


			A primeira sessão – Arte, ciência e poder – reúne um conjunto de reflexões acerca dos desafios da educação, da produção e relevância da pesquisa científica e suas fontes regionais, das forças de poder e de referenciais artísticos e de construção societária em perspectiva histórica.


			A segunda sessão – Política, espaço e tempo – aborda, de maneira mais específica, temas da sociedade e política, destacadamente, do campo e da cidade, seus reflexos na vida cotidiana dos indivíduos e grupos sociais e sobre o meio ambiente.


			Reunidos, em sua diversidade e riqueza, os pensamentos, análises e discussões aqui presentes, reforçam-se não na perspectiva da linearidade do conhecimento, mas como “olhares cruzados”, na acepção de cada um, a seu modo e área de formação, contribuindo para a compreensão do Triângulo Mineiro e o registro da sua dinâmica sócio-histórica. 


			 


			Uberaba, MG, setembro de 2018.


			Os Organizadores


		




		

			 


			 


			 


			 


			 


			 


			SESSÃO 1 – ARTE, CIÊNCIA E PODER













			1. A ÁREA DE CIÊNCIAS HUMANAS NO PACTO NACIONAL PELO FORTALECIMENTO DO ENSINO MÉDIO


			Natalia Aparecida Morato Fernandes


			Gilson Marcos da Silva


			 


			O programa Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (PNEM), instituído pelo Ministério da Educação (Mec) por meio da Portaria n. 1.140, de 22 de novembro de 2013, se inseriu no âmbito das ações federais voltadas à formação continuada de professores e ao redesenho curricular do ensino médio com base nas Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM). 


			De acordo com os documentos oficiais de apresentação do programa, tal medida justificava-se devido à expansão da educação básica que, a partir da emenda constitucional n. 59/2009, passou a abarcar, além do ensino fundamental, a educação infantil e o ensino médio, ampliando a faixa etária atendida para todos os estudantes de 4 a 17 anos.


			Tal expansão da educação básica tinha como fundamento a noção de direito à educação, visando alcançar a sua universalização possibilitando “o direito ao acesso, permanência e efetiva aprendizagem, no curso de Educação Básica” (Brasil, 2013, p. 2). Esse processo de ampliação da educação básica permitiu ao ensino médio fazer parte de políticas como o Fundeb (Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização dos Profissionais da Educação), o PNLD (Programa Nacional do Livro Didático), entre outras.


			Outro aspecto destacado, tanto nos referidos documentos como em estudos atuais sobre o ensino médio, que justificaria a implementação do programa é a questão do acesso ao ensino médio e os desafios para sua democratização. Nesse sentido, dados oficiais sobre as taxas de matrícula e de evasão nesta fase de ensino demonstravam a necessidade de políticas que pudessem reverter tendências preocupantes. No período entre 1991 e 2004 houve um crescimento significativo do número de alunos no ensino médio. No entanto, “a partir da segunda metade dos anos 2000, os dados do Censo Escolar passam a indicar estagnação e queda do alunado” (Sposito; Souza, 2014, p. 34).


			Tal cenário tornou-se merecedor da atenção de especialistas e do poder público, pois evidenciou um conjunto de problemas enfrentados nesse nível de ensino, como “a ausência de qualidade, a falta de sentidos objetivos e claros, o aparente descompasso entre suas práticas e os interesses de seu público” (Sposito; Souza, 2014, p. 33). Ao mesmo tempo, identificou-se que estes problemas se originavam de um “tipo de sociedade e de desenvolvimento que foi sendo definido ao longo da história que não priorizou o projeto de formação no ensino médio de qualidade e a formação técnico-profissional para preparar os jovens para o trabalho complexo” (Brasil, 2013, p. 3). 


			Complementando as justificativas para a implementação do programa destacou-se também as mudanças na perspectiva de formação apresentadas pela LDB de 1996 e, especialmente, pelas DCNEM quando esta passou a destacar “o desenvolvimento do educando como pessoa humana, incluindo a formação ética e estética, o desenvolvimento da autonomia intelectual e do pensamento crítico”. Outro documento que explicitava tal perspectiva era o Parecer CNE/CEB n. 5/2011, o qual destacava em seu item 8 “Implementação das Diretrizes Curriculares Nacionais e o compromisso com o sucesso dos estudantes”:


			O Ensino Médio, fundamentado na integração das dimensões do trabalho, da ciência, da tecnologia e da cultura, pode contribuir para explicitar o significado da formação na etapa conclusiva da Educação Básica, uma vez que materializa a formação humana integral.


			Para que essa educação integral constitua-se em política pública educacional é necessário que o Estado se faça presente e que assuma uma amplitude nacional, na perspectiva de que as ações realizadas nesse âmbito possam enraizar-se em todo o território brasileiro. (Brasil, 2012)


			Nessa perspectiva, os documentos oficiais de apresentação do PNEM destacam a importância das discussões estabelecidas entre o Mec e as Secretarias Estaduais de Educação, o Conselho Nacional de Educação, as universidades e outros setores sociais para a formulação e execução do programa.


			O Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio nasceu articulado a outro programa, o Programa Ensino Médio Inovador (ProEMI), instituído em 2009. Ambos se fundamentavam na Lei n. 9.394 de 1996 (LDB) e nas DCNEM, instituídas pela Resolução CNE/CEB n. 2, de 30 de janeiro de 2012. Tal articulação visava, de acordo com o Mec, promover o redesenho curricular do ensino médio e a formação continuada de professores desse nível de ensino. O ProEMI fomentando a formulação de uma estrutura curricular mais dinâmica e inovadora e o PNEM enfatizando a preparação e envolvimento dos professores para esse novo cenário.


			O PNEM foi implementado no ano de 2014 e desenvolvido a partir da articulação entre Mec, Secretarias Estaduais e Distrital de Educação e Instituições de Ensino Superior (IES) públicas, cabendo a cada uma dessas partes compromissos específicos para a implementação do programa, definidos na Portaria n. 1.140, de 22 de novembro de 2013, em seus Artigos 6, 7 e 8. 


			Nessa configuração, em linhas gerais, coube ao Mec prestar apoio técnico e financeiro aos Estados e ao Distrito Federal no âmbito do PNEM, além de suporte às IES na formação continuada dos professores e coordenadores pedagógicos do ensino médio, disponibilizando as regras gerais do curso de formação bem como o material pedagógico a ser utilizado. Isso incluiu o repasse de recursos às universidades para a realização dos cursos e seminários de formação e o pagamento de bolsas, via FNDE (Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação), aos formadores e cursistas. 


			As Secretarias Estaduais e Distrital de Educação se responsabilizaram por: a) promover a participação das escolas no curso de formação de professores do ensino médio; b) instituir e viabilizar o funcionamento do Comitê Estadual (ou distrital), formado principalmente por representantes da Secretaria Estadual e representantes das IES responsáveis pela formação; c) gerenciar e monitorar a implementação das ações do Pacto em sua rede, designando, para tanto, supervisores de formação; d) selecionar os formadores regionais e os orientadores de estudos entre os professores e coordenadores pedagógicos do ensino médio de sua rede; e) “fomentar e garantir a participação dos professores e coordenadores pedagógicos do ensino médio de sua rede de ensino nas atividades de formação, sem prejuízo da carga horária em sala de aula” (Brasil, 2013).


			As universidades ficaram responsáveis pela gestão pedagógica do curso de formação, cabendo-lhes: (a) selecionar os formadores (professores das IES); (b) promover a formação dos formadores regionais e acompanhar a formação dos orientadores de estudos, ambos oriundos da rede pública de ensino, indicados pela Secretaria Estadual de Educação; (c) fornecer certificação à equipe formadores e aos cursistas concluintes.


			A partir desse desenho foram sendo estabelecidas as parcerias, por meio da adesão formal ao programa e pactuação com cada Estado da Federação e Distrito Federal, por meio de suas Secretarias de Educação. Nesse processo, os passos seguintes foram a adesão das universidades, a composição dos Comitês Estaduais, o desenho da formação em cada unidade da federação (conforme as diretrizes do Mec) e, a partir destes, a composição das equipes de formação pelas IES e a composição das equipes de supervisores, formadores regionais, orientadores de estudos e cursistas pelas Secretarias Estaduais. Para o processo de preparação da equipe de formadores e de gestão do curso foram previstos Seminários Nacionais, Seminários Estaduais e Reuniões Técnicas com a equipe do Mec. 


			O curso teve por objetivo contribuir com um processo formativo que valorizasse e envolvesse os professores e coordenadores pedagógicos do ensino médio das redes públicas (distrital, estaduais e municipais), visando a promoção da qualidade deste nível de ensino a partir da reflexão e aprimoramento das práticas docentes, em conformidade com as DCNEM.


			Privilegiou-se no processo de formação docente a articulação entre teoria e prática, fundamentando-a em conhecimentos científicos e didáticos, tendo a escola como lócus da formação continuada, da reflexão e (re)construção coletiva do projeto político-pedagógico em interface com as concepções de juventude e de direito à educação.


			A formação contemplava atividades individuais e coletivas. Nas atividades individuais os professores realizaram as leituras dos textos básicos do curso, executaram as atividades propostas no material de estudo e fizeram o registro de suas reflexões. O resultado dessas atividades foi sendo apresentado nas discussões com o grupo na escola. As atividades coletivas foram realizadas na escola com a presença do Orientador de estudos, consistindo no estudo das DCNEM, dos textos sobre os campos temáticos, sobre as áreas de conhecimento e seus componentes curriculares.


			O curso foi organizado em duas etapas, com 100 horas cada, sendo a primeira etapa focada no estudo dos Sujeitos do Ensino Médio e Formação Humana Integral, a partir da qual objetivou-se promover a compreensão das DCNEM e a reflexão coletiva sobre a prática no ensino médio. A segunda etapa teve como foco as Áreas de conhecimento do ensino médio, visando promover a reflexão sobre cada uma delas, além das relações entre estas e seus componentes curriculares contextualizadas no projeto político-pedagógico da escola. Para ambas as etapas houve a produção e disponibilização de materiais para subsidiar a formação, sendo organizados em cadernos de acordo com os eixos temáticos de cada etapa.


			Com duração aproximada de um ano, o curso enfrentou uma variedade de problemas em sua operacionalização, desde dificuldades na pactuação com alguns Estados, passando pela diversidade de estrutura das redes de ensino, além de problemas técnicos na plataforma de gerenciamento do curso e sistema de pagamento de bolsas. No entanto, a complexidade e os limites impostos pela burocracia ocasionaram inúmeras dificuldades para a operacionalização do programa. Como sua execução pressupunha a articulação de instituições com trâmites burocráticos consolidados, as equipes responsáveis pela implementação do programa foram muito exigidas, especialmente nas negociações com os diversos atores para a resolução de entraves operacionais, o que ocasionou atrasos e dificuldades na comunicação e na consecução das atividades de formação.


			Outra dificuldade que surgiu no desenrolar do programa, e que nos ajuda a compreender a realidade dos sistemas de ensino no Brasil, foi a de que uma grande parte do professorado das diversas redes de ensino não era efetiva. Com isso o alcance do programa se tornou mais limitado do que o projetado, além de gerar, por um lado, soluções localizadas para tentar estender a formação ao maior número possível de professores do ensino médio e, por outro lado, a descontinuidade na formação dos professores que no meio do processo deixaram de atuar no ensino médio, gerando assim, situações de formações parciais, seja para cursistas que iniciaram mas não puderam concluir o curso, seja para professores que ingressaram no curso apenas em sua segunda etapa.


			Durante a realização dessa primeira experiência – iniciada com o lançamento do programa em 2013 e finalizada em julho de 2015 com o encerramento das atividades da primeira turma – do curso de formação do PNEM, o Mec anunciou que haveriam novas edições do curso, no entanto, não foram abertos novos editais e, com isso, não houve a continuidade do programa.


			O Ensino Médio e a perspectiva da formação humana integral


			A primeira etapa de formação do PNEM iniciou-se com o estudo do caderno I, intitulado “Ensino médio e formação humana integral”. De forma progressiva, os encontros para a discussão do caderno envolveram, inicialmente, os formadores da IES e os formadores regionais sendo, em seguida, direcionadas aos orientadores de estudos e, finalmente, aos professores da rede pública de ensino. Além de apresentar os princípios e documentos que fundamentaram a formulação do PNEM, o caderno I da primeira etapa fomentou discussões sobre a origem e as transformações que marcaram o ensino médio ao longo da história. 


			Ao conceber o ensino médio como uma construção sócio-histórica, o primeiro caderno problematizou as dualidades, contradições e desafios que marcaram a formulação e implementação das políticas educacionais no Brasil em diferentes momentos, possibilitando aos formadores, orientadores e professores reflexões sobre permanências e rupturas nas experiências desenvolvidas atualmente. 


			De acordo com o Caderno 1 da primeira etapa do PNEM e as DCNEM, por Formação Humana Integral compreende-se a integração e incorporação curricular de conteúdos científicos, tecnológicos, humanísticos e culturais; a superação de uma educação destinada especificamente ao mercado ou para o ensino superior; a compreensão da “aprendizagem como processo singular e social, que ocorre de diferentes formas” (Moraes et al., 2013); a superação das “expectativas de aprendizagem” de viés individualista e centrada no resultado; a compreensão do trabalho como princípio educativo e de seus sentidos histórico e ontológico; a valorização do exercício democrático da cidadania e o respeito à diversidade cultural; o desenvolvimento de uma compreensão crítica do mundo, levando em consideração as questões ambientais e a importância da universalização de direitos sociais (Moraes et al., 2013).


			Ao recuperar tais perspectivas, o primeiro caderno de formação contribuiu para o debate sobre as marcas (ou cicatrizes) históricas do ensino médio no Brasil e fundamentou as discussões dos grupos de professores sobre a principal perspectiva defendida pelas DCNEM e pelo PNEM: a formação humana integral como superação das contradições e dos problemas presentes no ensino médio.


			A área de Ciências Humana no Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio 


			A análise do material produzido para o curso de formação do PNEM evidenciou que a primeira etapa de formação objetivou problematizar as condições de oferta e organização do ensino médio, apresentando os princípios norteadores para o enfrentamento dos problemas sociais, econômicos e políticos que, historicamente, têm afetado esta etapa do ensino e impedido sua universalização. A defesa de um processo de formação crítico e integrador de conteúdos de diversas áreas do conhecimento tornou-se, como alternativa à fragmentação curricular, às dicotomias históricas e aos modelos de gestão oriundos do setor empresarial, o principal lema e a mais importante tarefa proposta pelos cadernos do PNEM. 


			Pode-se afirmar com isso que as teorias, métodos e técnicas das Ciências Humanas, antes limitados, mutilados e marginalizados dentro da escola, passaram a ocupar uma posição de centralidade na produção e discussão das alternativas a um ensino médio fragmentado, descaracterizado e carente de uma identidade significativa. Os cadernos da primeira etapa deixaram claro que não seria possível superar tais dificuldades sem conhecer a realidade da escola e seus determinantes históricos. A superação desses problemas, que têm sido discutidos por profissionais de diversas áreas da educação, exigia uma profunda compreensão dos processos sociais, culturais, econômicos e políticos que marcam a educação ou qualquer outro fato ou fenômeno que tem o objetivo de promover a integração de sujeitos historicamente constituídos. 


			É nesse sentido que a importância da Sociologia, da Geografia, da História e da Filosofia – e poderíamos incluir a Antropologia, a Ciência Política, a Economia e a Psicologia – ultrapassa o conteúdo específico que está previsto no projeto pedagógico e no plano de ensino que cada uma dessas disciplinas desenvolve em sala de aula. A leitura das DCNEM e dos cadernos da primeira etapa do PNEM deixou claro que as chamadas Ciências Humanas tinham muito mais a oferecer do que apenas conteúdos específicos.


			Contudo, assim como o ensino médio apresenta marcas históricas que limitam, prejudicam ou contorcem suas experiências atuais, também as Ciências Humanas trazem em seu processo de constituição determinados traços que poderiam obstaculizar a efetivação das perspectivas defendidas pelo PNEM.


			Recuperar a importância e o sentido que as Ciências Humanas possuem para a educação, resgatar a história do surgimento e desenvolvimento desses campos do conhecimento, compreender como a constituição dessas ciências se insere e responde a projetos societários e, especialmente, restabelecer os laços que ligam esses conhecimentos e que podem proporcionar a sua integração, foram objetivos que nortearam a elaboração do caderno 2 da segunda etapa do PNEM e proporcionaram reflexões e discussões acerca das contribuições das Ciências Humanas para as mudanças necessárias ao ensino médio.


			O caderno de Ciências Humanas inicia-se com um tópico sobre a importância da integração desses conhecimentos como projeto pedagógico para o ensino médio. Para tanto, discute-se o processo de constituição e significação das Ciências Humanas como conhecimentos instituídos “por sujeitos específicos, em tempos e espaços variados, em função de diversos interesses, possibilidades e necessidades sociais e políticas” (Trindade et al., 2014, p. 8). Ou seja, apresenta as Ciências Humanas como uma construção sócio-histórica que, para ser compreendida, é fundamental resgatar esses diversos momentos, espaços e sujeitos que participaram da sua constituição.


			O estudo inicia-se com uma reflexão sobre o processo de especialização que atingiu todas as áreas do conhecimento e os limites epistemológicos que separam e definem cada uma das disciplinas que, segundo as DCNEM, compõe o campo das Ciências Humanas, isto é, História, Geografia, Filosofia e Sociologia. 


			Como estratégia para fomentar o debate sobre a necessidade de integrar os conteúdos das Ciências Humanas e assim superar as distâncias que, histórica e epistemologicamente, separaram tais campos, os autores do caderno 2 da segunda etapa colocam em discussão a viabilidade de se resgatar e utilizar um conceito que, desde a Antiguidade até o início da Idade Moderna, reuniu perspectivas, artes, técnicas, conhecimentos e que foi denominado “humanidades”. 


			O texto parte de uma rápida análise da Paideia na Grécia antiga, que compreendia e sintetizava os conhecimentos necessários à vida dos jovens cidadãos, até o desenvolvimento das artes liberais romanas, necessárias à formação do homem público, representado na figura do orador. As duas experiências são citadas como os primórdios de um conhecimento que possuía um caráter generalista e prático, na medida em que reunia a dimensão reflexiva aos predicados necessários à vida em sociedade.


			Durante o renascimento essas perspectivas foram recuperadas e alimentaram os estudos e as práticas pedagógicas dos humanistas italianos, preocupados em superar as restrições impostas pela escolástica e sua visão religiosa do conhecimento. Os estudos humanísticos do período privilegiam o domínio sobre conhecimentos necessários a uma cultura literária, como a gramática, a retórica, a poesia e a filosofia. Também tinham a finalidade de contribuir para o convívio social e a participação cívica. Contudo, como alertam os autores do caderno, por mais que esses humanistas estivessem preocupados com uma visão generalista do conhecimento, não é possível considerá-la precursora de uma abordagem interdisciplinar. A generalidade não pode ser confundida com a interdisciplinaridade, que se desenvolveu mais recentemente, depois de todo o processo de especialização e disciplinarização que marcou o conhecimento científico entre o final do século XVIII e o início do século XX.


			As antigas e renascentistas “Humanidades” foram duramente questionadas entre os séculos XVII e XVIII, quando a Revolução Científica, “protagonizada por Galileu, Descartes e Newton”, defendeu a distinção entre a ciência e a arte, colocando os conhecimentos científicos numa condição distinta daqueles referentes ao universo estético, moral ou político. A “erudição exacerbada”, típica do humanismo renascentista, cede espaço ao conhecimento oriundo da “investigação direta das evidências empíricas”, necessariamente “efetivo, sólido e útil” (Trindade et al., 2014, p. 12).


			As Ciências Humanas (História, Psicologia, Economia, Antropologia, Sociologia, Ciência Política), em oposição às ciências da natureza (Física, Química, Biologia, Astronomia) surgiram da intensificação do processo de especialização e disciplinarização do conhecimento científico, ocorrido entre os séculos XIX e XX. Contudo, tal categorização não significou uma substituição das antigas humanidades, que continuaram representando os estudos culturais, literários, filosóficos e de história da arte.


			Após resgatar a trajetória das humanidades e a tradição disciplinar das Ciências Humanas no continente europeu, os autores do caderno analisam os dilemas e as dificuldades que, historicamente, afetaram a presença e as experiências desses conhecimentos no ensino médio brasileiro desde as primeiras décadas do século XX. Argumentam que “propor e realizar a integração e a interdisciplinaridade” como projeto pedagógico no campo das Ciências Humanas “não é tarefa simples” e depende de uma profunda discussão sobre os dilemas que, historicamente, marcaram a trajetória desses conteúdos na educação brasileira (Trindade et al., 2014, p. 13-14).


			Contudo, os autores do caderno ressaltam que ainda é necessário repensar as fronteiras que separam essas disciplinas. Defendem a ampliação do debate sobre as possibilidades de se promover práticas curriculares integradoras e interdisciplinares entre esses conteúdos. Reconhecem os processos históricos que reforçam a disciplinarização e a especialização, mas defendem o resgate do legado das humanidades e uma maior aproximação entre esses campos do conhecimento.


			O segundo capítulo do caderno de Ciências Humanas recupera um tema bastante discutido na etapa anterior – os estudantes como sujeitos do ensino médio – e reforça a importância dos conteúdos e procedimentos investigativos das Ciências Humanas para a compreensão da relação entre “juventude e educação” e para a formação de sujeitos capazes de enfrentar os dilemas e desafios da contemporaneidade. Argumenta-se que as Ciências Humanas possuem ferramentas analíticas que possibilitam a compreensão desse “jovem que ingressa, permanece ou se afasta da escola”, além de contribuir para o desenvolvimento de estratégias de superação dos problemas que afetam a escola e seus sujeitos (Trindade et al., 2014, p. 22).


			Ao propor o estudo e a utilização, dentro do ambiente escolar, da desnaturalização, do estranhamento e da sensibilização, como procedimentos investigativos comuns à área das Ciências Humanas, o caderno estimula o debate sobre a proximidade e as convergências entre esses campos do conhecimento, além de ampliar e valorizar suas contribuições para o ensino médio. Por desnaturalização considera-se o processo de questionamento das vivências cotidianas e a construção de novas explicações que rompam com o que é considerado natural. O estranhamento refere-se àquela disposição de admirar e surpreender-se com as relações que consideramos normais em nossas atitudes diárias e nos espaços que frequentamos. Já a sensibilização é entendida como o rompimento com “as atitudes de indiferença e incompreensão na relação com o outro” (Trindade et al., 2014, p. 23).


			A terceira parte do caderno de Ciências Humanas trata das dimensões do trabalho, da cultura, da ciência e da tecnologia. Tais dimensões estão expressas nas DCNEM, em seu Artigo 5, inciso VIII, por meio das quais se postula a integração entre conhecimentos teóricos e vivências cotidianas. Ou seja, a organização curricular do ensino médio tendo por base essas dimensões teria o potencial de promover o desenvolvimento de ações educativas mobilizando conhecimentos das várias áreas do saber numa perspectiva de superação da fragmentação histórica de tais conhecimentos, de aproximação entre teoria e realidade social, de construção significativa do saber pelo educando e, portanto, de compreensão mais ampla dos fenômenos estudados. Esse seria o caminho para se fomentar a formação humana integral.


			Desse modo, a organização curricular do ensino médio a partir das áreas do conhecimento e com a integração dessas por meio das dimensões do trabalho, da cultura, da ciência e da tecnologia pode contribuir, ainda, para a superação: a) da dualidade histórica que marca o ensino médio: educação geral x profissional; b) da hierarquização entre as disciplinas; c) do isolamento disciplinar. Tal organização caminha no sentido de um currículo plural e inclusivo capaz de abranger uma perspectiva multi/intercultural e de abrir espaço para que diferentes etnias, gêneros, faixas etárias e necessidades de aprendizagem, além de outras categorias da diversidade, sejam efetivamente contempladas.


			Assim, fundamentando-se na perspectiva da formação humana integral e pautando-se por uma organização curricular em áreas do conhecimento, integradas por meio das dimensões do trabalho, da cultura, da ciência e da tecnologia, os autores do caderno buscaram evidenciar o papel de destaque que as Ciências Humanas e seus componentes curriculares podem assumir no processo de construção de conhecimentos integrados, seja na área de Ciências Humanas seja com as demais áreas do saber, e na proposição de abordagens interdisciplinares de conteúdos. Mais que isso, chamaram atenção para “o potencial e a responsabilidade de liderar reflexões importantes no cotidiano escolar. Essas reflexões são fundamentais para a formação cidadã e para a leitura de mudo dos jovens brasileiros” (Trindade et al., 2014, p. 28).


			Entre as contribuições das Ciências Humanas para a formação humana integral, os autores destacam instrumentais da área que permitem ao estudante perceber as diferentes visões de mundo, situar-se no tempo e no espaço e dialogar com as especificidades dos diversos grupos culturais. 


			Também afinado com as DCNEM, o caderno destaca a premissa da pesquisa como princípio pedagógico. Para tanto, “planejar estratégias de investigação e de pesquisa ultrapassa a pura e simples dimensão do ensino para abranger a aprendizagem significativa, duradoura e transformadora” (Trindade et al., 2014, p. 29). Na sequência são sugeridos conceitos-chave para as Ciências Humanas, mas que possuem abordagens específicas em cada campo disciplinar, para exemplificar possíveis exercícios de investigação que possam promover a apreensão conceitual, na perspectiva de área de conhecimento (portanto mais ampla que a visão disciplinar), aproximando-a do estudo de fenômenos da realidade social. Alguns conceitos mencionados são os de tempo, espaço, lugar, paisagem, território e natureza. Buscava-se evidenciar aos professores que tal estratégia de ensino promove a aprendizagem significativa do educando, mobilizando diferentes habilidades e fomentando, ainda, o envolvimento e a participação em projetos/mobilizações sociais, os quais os autores chamam de “interferência cidadã” (Trindade et al., 2014, p. 31).


			A última seção do caderno é denominada “Possibilidades de abordagens pedagógico-curriculares na Área de Ciências Humanas”. Conforme evidenciado na seção anterior, as possibilidades de abordagens pedagógico-curriculares podem partir dos conceitos ou temáticas marcantes de cada componente curricular, alçados à perspectiva da integração dos conhecimentos da área, agregando as contribuições dos diversos componentes, e das dimensões do trabalho, da cultura, da ciência e da tecnologia. No entanto, a seleção e compreensão dos conceitos articuladas à sua problematização seria apenas o ponto de partida, ou seja, a seleção do “o que ensinar/o que aprender” que, para alcançar o tipo de formação preconizada, “é fundamental articulá-lo com o ‘como ensinar/como aprender’” (Trindade et al., 2014, p. 37). 


			Destacando mais uma vez as contribuições das Ciências Humanas para a formação humana integral, a partir da organização curricular apresentada anteriormente e tomando a pesquisa como princípio educativo, os autores defendem:


			Ao lidar com tudo que afeta a ação dos sujeitos humanos no mundo, as Ciências Humanas as investigam e questionam de formas variadas, possibilitando aos estudantes, em particular, a compreensão crítica de si e do outro, das configurações e relações sociais de práticas e valores culturais, na tentativa de protagonizar atitudes transformadoras e éticas. Busca-se, pelo conhecimento reflexivo e crítico, baseado na desnaturalização, no estranhamento e na sensibilização [...] entender o mundo no qual vivemos e dimensionar as implicações de nossas escolhas morais, políticas, religiosas, jurídicas. (Trindade et al., 2014, p. 37, grifos no original)


			Assim, para além da compreensão dos aspectos destacados, os autores enfatizam a contribuição das Ciências Humanas na formação do educando para a “leitura do mundo”, a partir da perspectiva de Paulo Freire. 


			Os autores salientam que as tradições disciplinares as quais se vinculam cada um dos componentes desenvolveram práticas investigativas particulares, expressando as peculiaridades de abordagens, de investigação e contribuições de cada disciplina para a área e para o conhecimento de modo geral. Conforme é destacado no caderno, “não se pretende negar as tradições disciplinares, mas repensá-las e, a partir delas, realizar, como projeto pedagógico e didático, práticas interdisciplinares e contextualizadas” (Trindade et al., 2014, p. 39). 


			Dos quatro componentes curriculares da área de Ciências Humanas (História, Geografia, Filosofia e Sociologia), a apresentação das possibilidades de abordagens pedagógicas é iniciada pela Geografia. Destaca-se que, pela especificidade desse componente “faz-se necessária a compreensão do espaço geográfico, concretizado nas relações entre natureza e sociedade”. Como estratégias de ensino são destacadas as saídas a campo e a apropriação da linguagem cartográfica, as quais “contribuem para ampliar a percepção socioespacial, incentivar a interdisciplinaridade e conferir significado aos acontecimentos” (Trindade et al., 2014, p. 39). Nesse sentido, são ressaltadas as pontencialidades de integração e interdisciplinaridade das saídas a campo quando organizadas envolvendo diversos componentes curriculares, por meio de processos investigativos. São destacados, ainda, o potencial interdisciplinar do estudo da linguagem cartográfica, envolvendo conteúdos da Matemática como as noções de proporcionalidade, medida e estatística. Já o estudo das questões ambientais abre a possibilidade de práticas interdisciplinares com os componentes da área de Ciências da Natureza. 


			Para o componente Filosofia é destacado o seu dever de “oportunizar aos jovens estudantes experiências de pensamento conceitual”, as quais seriam desenvolvidas por meio do exercício da leitura de textos filosóficos, considerada estratégia fundamental “para que o estudante aprofunde o conhecimento de si, do outro e do seu contexto cultural”, sendo este o caminho da integração da Filosofia com os demais componentes curriculares. Outra abordagem destacada no caderno para esse componente é o exercício da autoria, “entendido como uma atitude de apropriação do novo, articulado à maneira criativa do jovem se expressar”. Assim, por meio do diálogo, do confronto de ideias e da autocrítica, tal estratégia geraria as condições para a construção do pensamento antidogmático e problematizador, fundamentais num processo de educação para a democracia, promovendo “o respeito às ideias divergentes e a convivência entre os diferentes” (Trindade et al., 2014, p. 40-41).


			No campo da História a abordagem é iniciada com uma provocação: “o ato de contar e ouvir histórias é um dos mais antigos desde que seres humanos adquiriram a linguagem oral. Caberia então indagar: a História como conhecimento e componente curricular do ensino médio poderia integrar a área de Linguagens?”. Tal provocação é utilizada para evidenciar as possibilidades de diálogos da História com conhecimentos das outras áreas. É nesse sentido que seguem as abordagens pedagógicas propostas para esse componente. Destacando, por exemplo, que “todos os conhecimentos possuem história”, sugere-se atividades sobre a história das ciências em interface com a Matemática e com as Ciências da Natureza. Outra temática apontada com potencial de abordagens integradoras e interdisciplinares é o estudo de fontes e de documentos históricos, no entanto, os autores chamam a atenção para uma questão metodológica: 


			Um cuidado particular é sempre situar “quem” (autoria), “quando e onde” (temporalidade/espacialidade), “como e em quais condições” (interesses e intencionalidades dos sujeitos/contexto), como procedimentos para a crítica documental em História. (Trindade et al., 2014, p. 42)


			O último componente abordado é a Sociologia. O caderno destaca a característica reflexiva da Sociologia e a centralidade nessa ciência da reflexão acerca da historicidade de seus conceitos. Sugere-se que tal importância se deve às características de seu próprio objeto, pois: 


			O que “sabemos” usualmente sobre a sociedade, bem como a forma como expressamos esse saber – opiniões, julgamentos de valor, gostos estéticos, preferências políticas, orientações religiosas, convicções ideológicas, dentre outras – podem ser objeto de reflexão sociológica. Nesse sentido é que o conhecimento sociológico pode ser confundido com aquilo que julgamos ser nossas certezas a respeito do mundo que conhecemos habitualmente. No entanto, as semelhanças acabam aqui, uma vez que a sociologia permite ao estudante se apropriar de formas de conhecimento que o façam refletir e questionar suas próprias certezas, convicções e visões de mundo. (Trindade et al., 2014, p. 43)


			Destaca-se a problematização e a contextualização como instrumentos privilegiados da reflexão sociológica. Assim, tomar a pesquisa como princípio educativo e lançar mão dos procedimentos de desnaturalização, estranhamento e sensibilização tornam-se estratégias fundamentais para o ensino da Sociologia, assim como para o estabelecimento do diálogo com os demais componentes das Ciências Humanas e com as outras áreas do conhecimento. 


			Considerações acerca da “crítica documental” no ensino de História, as “saídas a campo” previstas como abordagens pedagógicas no ensino de Geografia, o estímulo a “experiências de pensamento conceitual”, característico do ensino de Filosofia [...] podem ser mobilizados no ensino de Sociologia para a compreensão da complexidade da sociedade contemporânea e a construção de “problemas sociológicos” que permitam pensá-la. (Trindade et al., 2014, p. 43-44)


			Desse modo, as possibilidades de abordagens pedagógicas integradas e interdisciplinares a partir da Sociologia se dão, para além de seus conteúdos e temáticas, principalmente a partir da sua metodologia.


			Considerações finais


			Neste capítulo procurou-se desenvolver algumas reflexões sobre as contribuições das Ciências Humanas no âmbito do Pacto Nacional pelo Fortalecimento do Ensino Médio (PNEM). Foram apresentados o contexto em que tal programa foi instituído, seus objetivos e a sua estrutura organizacional.


			Destacamos como uma das principais ações do programa a realização de um curso de formação de professores, cujo objetivo foi prepará-los e envolvê-los nas mudanças curriculares que pudessem contribuir para a superação de dificuldades que vinham sendo apontadas em relação ao ensino médio.


			Fundamentadas na perspectiva sócio-histórica, as Ciências Humanas, conforme abordadas no PNEM, ajudaram a compreender o próprio programa no contexto das políticas públicas para o ensino médio. Procurou-se apontar que as contribuições da área de Ciências Humanas no PNEM estão além do programa em si, podendo ser percebidas na fundamentação dos documentos que deram origem ao programa ou mesmo na legislação educacional que o embasa, em particular nas DCNEM, com a adoção da perspectiva da formação humana integral, a qual é apresentada no texto de acordo com a definição dada pelo programa.


			A análise do caderno de Ciências Humanas evidenciou algumas estratégias de integração curricular e incentivo à interdisciplinaridade, seja pela aproximação de conteúdos como pelos procedimentos metodológicos, aplicados dentro dessa área e também em relação às demais. Tais estratégias visavam contribuir para a formação do pensamento crítico-reflexivo do estudante, privilegiando o pensamento conceitual e a análise da realidade social.


			A proposta curricular para a área de Ciências Humanas mostrou-se interessante, no sentido de que permitiria uma formação mais ampla e contextualizada dos estudantes, possibilitando, portanto, uma aproximação efetiva da proposta de formação humana integral.


			Contudo, avaliando o programa de forma mais ampla, algumas limitações se evidenciaram nesse processo, especialmente os problemas burocráticos experimentados na execução do programa e a sua descontinuidade. Apesar da previsão de outras edições, não houve a abertura de novos editais e, com isso, o programa não atingiu completamente seus objetivos, pois alcançou um número restrito de escolas e professores, impossibilitando atingir a abrangência prevista quando da proposição do programa.
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			2. A MEMÓRIA COMO SINÔNIMO DE HISTÓRIA: A PRODUÇÃO DOS MEMORIALISTAS NO TRIÂNGULO MINEIRO


			Sandra Mara Dantas


			 


			O presente capítulo objetiva tecer considerações a respeito da produção dos memorialistas no Triângulo Mineiro, especialmente nas três maiores cidades da região: Araguari, Uberaba e Uberlândia. Ao longo do século XX ocorreu uma significativa produção de memorialistas nessa região, sendo uma das principais fontes para conhecer sua história. Em suas produções, encontram-se as primeiras narrativas a respeito das origens, dos marcos e dos personagens que explicam a trajetória de cada cidade e, simultaneamente, evidenciam a condição que desfruta no momento de sua escrita. No entanto, a produção dos memorialistas é uma dentre as leituras possíveis e nelas há anseios de legar à posteridade representações e práticas específicas. 


			Na prática dos memorialistas parece haver um anseio de evidenciar uma trajetória e, simultaneamente, indicar perspectivas. A afirmação do historiador português Fernando Catroga é oportuna para pensar suas produções: “somente Mnemosyne, divindade da memória, pode ligar o que nós fomos, o que nós somos e aquilo que seremos” (Catroga, 2001, p. 35). Isto é, tomando a memória como sinônimo de história, os memorialistas recuperam o passado, apresentam a condição presente e indicam expectativas.


			A memória é um conceito fundamental, como salienta o historiador Jacques Le Goff (2003), porque tem significado político e se relaciona ao exercício do poder. A memória estabelece nexos entre o presente, o passado e o futuro e, para isso, atua de forma direcionada. Ela é essencial à constituição da identidade, é instrumento e objetivo do poder, é continuamente vigiada pelos grupos sociais, visto poder assegurar-lhes (ou não) a sobrevivência e a promoção. É também um espaço simbólico no qual se entrecruzam múltiplas lembranças (individual, íntima, coletiva), valores, linguagens e práticas culturais. Embora trabalhe com a mesma matéria-prima – o passado –, memória e história não se confundem, são distintas.


			Memória e história são tributárias entre si, porque se alimentam reciprocamente e lutam contra o esquecimento. No entanto, essa aproximação é efêmera, pois segundo P. Nora, “a memória é o absoluto e a história só conhece o relativo” (Nora, 1993, p. 9). Ao apresentá-las em pares dicotômicos, Nora confere um caráter mais maleável, afetivo e fluído à memória, enquanto a história seria um exercício intelectual e crítico que deslegitima o passado vivido. Segundo ele, a memória foi “historicizada”, uma vez que a memória espontânea desapareceu e precisamos criar estratégias para rememorar os lugares de memória. Em suas palavras: 


			O que nós chamamos de memória é, de fato, a constituição gigantesca e vertiginosa do estoque material daquilo que nos é impossível lembrar, repertório insondável daquilo que poderíamos ter necessidade de nos lembrar. (Nora, 1993, p. 15)


			Na pena dos memorialistas, encontramos um “repertório insondável daquilo que poderíamos ter necessidade de nos lembrar”, pois, em seus textos, encontramos memórias individuais e coletivas e que parecem fazer acreditar serem imprescindíveis à continuidade do lugar (e dos sujeitos) que narram. É um processo de construção da memória, em que se pretende “traçar as etapas de desenvolvimento urbano da cidade como se fossem marcos previamente definidos” (Brefe, 1993, p. 107). Seus relatos (re)inventam a cidade e tomam o passado como objeto transparente no qual estão estampadas as justificativas para o presente apresentado. 


			O memorialista não é um sujeito qualquer. Geralmente é alguém reconhecido na comunidade (ou em uma fração dela), de grata posição social, distinção intelectual e estreita vinculação com a localidade (embora não necessariamente natural dela). E por esses quesitos é reconhecido como apto para narrar a história da cidade, evitando o esquecimento e conservando a essência do passado como positiva. Na maioria das vezes, os memorialistas não têm formação acadêmica em História, nem trabalham com essa área do conhecimento. São advogados, médicos, jornalistas, literatos. Mas, ao longo de suas vidas, acumularam enorme conjunto de documentos que, por sua “experiência de vida e a quantidade de tempo e esforço devotados às causas da história e da cidade” (Carnielli, 2007, p. 22) e de seus personagens, parecem lhes conferir a confiabilidade de realizar uma produção histórica que se quer confiável e veraz. 


			A produção dos memorialistas remete ao gênero memorialismo de dúbia definição que, de acordo com Brefe (1993), apareceu na França medieval e consiste em:


			Registro de fatos e acontecimentos que, organizados em uma ordem cronológica não muito rígida, estruturam como que uma história sobre o assunto do conhecimento pessoal do autor ou que guarde relação com suas fontes particulares de informação. 


			O gênero aportou no Brasil no final do século XIX e, a partir da década de 1930, adquiriu notoriedade com significativa produção até os anos 1960. 


			Memorialismo urbano se refere à produção realizada sobretudo entre as décadas finais do século XIX até a década de 1960, que, publicada em diversos formatos (imagens, textos e palestras) e meios (jornais, revistas, álbuns, monografias, folhetos e livros), tem na história das cidades seu principal enfoque e nas transformações do urbano sua principal razão de existir, visando, acima de tudo, preservar uma suposta memória das cidades. (Carnielli, 2007, p. 34)


			Embora sua maior produção tenha ocorrido até os anos 1960, não se encerrou aí, persistindo desde então, de modo que podemos observar que obras de memorialistas são comuns no interior do país. Segundo a historiadora Eliane Martins Freitas, elas nos permitem discutir o conhecimento produzido do passado e a memória histórica que se quer preservar para legar às gerações futuras. A produção não é neutra. Ela procura ressaltar “uma verdade”, reproduzindo documentos históricos como comprobatórios de sua latente preocupação com a exatidão dos fatos. Seus autores têm como interlocutores privilegiados os grupos dirigentes e fazem apologia ao desenvolvimento. Assim, a história tem um caráter didático-pedagógico que orienta a ação e explica sua missão histórica. 


			O futuro fica, assim, preestabelecido. A força inexorável do progresso estabelece a priori este devir. O papel que o memorialista se atribui é o de apreender este movimento linear da história, seu sentido, e dá-lo a conhecer às gerações futuras. (Freitas, 1999, p. 24)


			Preocupados em apresentar a cidade, em geral, buscam o mito de origem que explique o nascedouro da rota perseguida. Tal mito é o fio de continuidade entre a tradição e o novo, em que não há (fortes) contradições. De modo seletivo, a narrativa tenta ordenar o território e ressaltá-lo como espaço familiar e afetivo. Ela auxilia na organização das comemorações, na fixação de datas e marcos, na criação de estereótipos e na formação de uma dada identidade urbana. Ao fazer a descrição das transformações, afigura-se um atestado de sua condição de modernidade, a materialização do progresso como mérito. 


			Várias produções e um eixo comum


			A ocupação da região do Triângulo Mineiro, no oeste de Minas Gerais, ocorreu ao longo do século XIX com a abertura de caminhos para busca de metais preciosos em Goiás e concessão de sesmarias a geralistas provenientes de outras porções da província. Ocupada inicialmente pelos nativos caiapós, seu território foi abrigo de quilombolas e, com a chegada dos exploradores de diferentes procedências, teve sua população adensada com a criação de povoados e arraiais. Destes, alguns cresceram ao ponto de galgarem a condição de cidades e outros mantiveram suas condições proto-urbanas. Ao final da década de 1880, com a expansão dos trilhos ferroviários, a região adquiriu visibilidade para além-fronteiras como entreposto comercial.


			Dentre as localidades que cresceram e foram elevadas à categoria de cidade, Araguari, Uberaba e Uberlândia se tornaram as maiores e mais influentes já nas primeiras décadas do século XX. Juntas, somavam aproximadamente 60% dos habitantes urbanos da região e suas redes de influência ultrapassavam as fronteiras mineiras, alcançando Goiás e Mato Grosso com as atividades agropecuárias (Guimarães, s. d.). Para parte de sua população (especialmente os grupos sociais dominantes), elas desfrutavam de uma notável condição moderna e civilizada: eram referências perante as demais, visto que alcançaram níveis civilizacionais distintos e, desde seu passado, fabricaram elementos que permitiram desenvolverem e alcançarem o estado em que se encontravam e, simultaneamente, apontavam o futuro que gostariam de desfrutar. 


			E nesse ímpeto de registrar a história do lugar como trajetória exemplar, os memorialistas triangulinos produziram em diferentes temporalidades e cada um possuía um modo peculiar de narrativa. Os pontos comuns são a visão positiva sobre a cidade e a perspectiva de produzirem uma verdade definitiva.


			Os memorialistas das cidades aqui privilegiadas mantinham relações com os grupos sociais dominantes, seja ocupando cargo político ou função no serviço público, seja como membros das famílias mais abastadas ou compartilhando das representações correntes entre os grupos. São homens de formação intelectual (ou reconhecidos como tais) que, por possuírem pesquisas, registros e documentos históricos e demonstrarem afeição à localidade, são incumbidos da tarefa de relatá-las em prosa e inúmeros adjetivos. Isto é, sua escrita enfatiza os aspectos positivos, aqueles que poderiam convencer o leitor de que se trata de uma cidade desenvolvida (ou em desenvolvimento), de gente laboriosa que, desde seus primórdios, esforça-se por torná-la destaque dentre as demais.


			É relevante mencionar que a maior parte das publicações foi custeada pelo poder público local. Outrossim, usualmente são tomadas como fontes privilegiadas a respeito da história local nas escolas de educação básica (como espécie de “manual”), nos lugares de memória (museus, fundação cultural, arquivos) e nas mídias (áudio e visual). Tal fato corrobora no processo de formação da identidade local, como se cobrissem uma lacuna no anseio de memória e de história (Donner, 2012).


			E conquanto nenhum deles tenha formação acadêmica em História, ou seja, não são historiadores profissionais, não desmerecemos a produção dos memorialistas, pois são importantes fontes e objetos no ofício do historiador. São assaz importantes, não somente desvelam uma versão da história da cidade, também possibilitam leituras diversas. Ao debruçar-se sobre esse tipo de produção, é preciso entender o percurso percorrido e os diálogos estabelecidos. E ciente da especificidade da produção dos memorialistas triangulinos, apresentamos aquelas de maior divulgação, consulta e referência, bem como algumas de suas características.


			Em suas penas, a história figura como operação racional e a memória como resultado da experiência posterior, de acordo com as necessidades do presente (Donner, 2012). Via de regra, não apresentam seus princípios teórico-metodológicos e, na maioria das vezes, não explicitam os diálogos que estabelecem com outras produções e/ou autores. É certo que, em alguns, observamos similaridades, porém, como não são acadêmicos, as referências são indiretas e poucas vezes encontramos transcrições e citações diretas. 


			A cidade de Araguari tem três principais nomes memorialistas que, inclusive, emprestam seus nomes a instituições públicas ligadas à educação e à cultura. São eles Calil Porto, Antônio Brasil e Abdala Mameri.


			Calil Porto era médico-cardiologista que se radicou em Araguari nos anos 1940 e dedicou-se ao estudo da história da cidade, preparando uma monografia que não chegou a ser publicada. Antônio Brasil trabalhou na Estrada de Ferro Goiás até sua desativação na década de 1970, quando foi para o estado de Goiás. Os escritos de ambos foram publicados nos jornais locais, Botija Parda e Gazeta do Triângulo, a partir da década de 1970. Abdala Mameri, jornalista araguarino, tornou-se intelectual e político, funcionário público e professor e, além de publicações referentes à história de Araguari, escreveu obras dedicadas à juventude e à literatura. 


			Embora os dois primeiros não tenham produção sistematizada, são importantes nomes da história local, referência na educação básica, período em que, nas escolas, as crianças conhecem a narrativa de formação da cidade e de seu desenvolvimento ao longo do tempo. Comparativamente às demais cidades, a produção memorialística em Araguari é tardia, pois somente em 1972 foi publicada a obra de Adalcindo Amorim,1 político que ocupara o cargo de prefeito na década de 1950, que possui caráter peculiar (Peres, 2017). De acordo com Peres, alinhado aos projetos desenvolvimentistas da ditadura militar, o autor defende o projeto de investimento e diversificação da agricultura regional como fator que poderia acelerar a economia local e dar maior visibilidade à cidade. Isto acabou por expropriar muitas famílias que não podiam concorrer com os médios e grandes proprietários que dispunham de incentivos para introduzir inovações tecnológicas.


			É possível afirmar que, a partir da década de 1970, ocorreu uma ativa produção na imprensa que recuperava, em fontes diversas, aspectos da história local. A exceção são os escritos de Calil Porto, que faleceu em 1968 e, até então, publicava seus artigos na Gazeta do Triângulo. O conjunto das pesquisas e textos colaborou na elaboração de um projeto de convênio entre a Fundação Educacional e Cultural de Araguari (FUNEC) e a extinta Faculdade de Filosofia, Ciências e Letras de Araguari (FAFI), que redundou na publicação do livro Araguari, cem anos de dados e fatos, por ocasião da celebração do centenário de emancipação da cidade. Em seguida, o material arrolado facultou a organização do Arquivo Público Municipal em 1994. A historiadora Maria Peres ressalta que, na ocasião, foi formada uma comissão com pessoas envolvidas com as áreas de educação e cultura do município e a:


			Organização da pesquisa, a utilização de documentos considerados oficiais por serem produzidos por instituições e a lembrança de pessoas sem manchas em sua reputação foram as bases para eleger o que seria escolhido como passado significativo. (Peres, 2017, p. 193)


			No ano de 1988, também foi publicada a obra Pelos Caminhos da História. Pessoas, coisas e fatos de Araguari, de Abdala Mameri. O autor estruturou sua narrativa a partir de pesquisas pessoais, transcrições de documentos históricos, referências a outros memorialistas e escritos locais, farto uso de fotografias e desenhos de diferentes espaços, reiterando os marcos históricos tradicionais, com ênfase em seus primórdios.


			Época bonita as décadas de 1900 a 1930, quando tanta cousa aconteceu em Araguari, que lhe modificou completamente a estrutura econômica, social e educacional, colaborando para engrandecer a terra querida. (Mameri, 1988, p. 113) 


			É perceptível que, para o autor, as primeiras décadas do século XX constituíram o fundamento para explicar as condições que Araguari dispunha em seu presente. 


			Entre os memorialistas de Araguari há um ponto comum: a ênfase conferida à chegada dos trilhos da Companhia Mogiana como responsável pelo “despertar” da cidade que, até então, possuía aspecto mais próximo do rural, dominada pelos coronéis. Os cargos públicos eram arduamente disputados entre os indivíduos de maior prestígio político. À proporção que crescia, cresciam as disputas por lugares de prestígio e “trocavam-se as autoridades ao sabor dos mandantes e dos ventos” (Mameri, 1988). A ferrovia é tomada como atestado de modernidade e, após esse marco, parecia a cidade ter adentrado uma nova fase.


			A trajetória de Uberlândia, que se emancipou em 1888, é narrada por vários memorialistas, sendo os mais destacados Roberto Capri, Pedro Pezzuti, Tito Teixeira, Jerônimo Arantes e Antônio Pereira da Silva. E considerando a ação dos sujeitos carregada de significações e exprimindo-se em discurso/ação, materializando e dando visibilidade aos anseios e concepções de mundo, podemos afirmar que as práticas são guiadas no sentido de confirmar as representações que conferem sentido ao mundo. Daí a importância dos memorialistas uberlandenses, pois como formadores de discurso, colaboraram na consolidação das várias representações projetadas pelos diferentes grupos sociais.


			Suas obras possuem algumas características comuns: exaltam os acontecimentos sociais, políticos e econômicos que marcaram o desenvolvimento da cidade desde seus primórdios; glorificam os “personagens ilustres”; enfatizam o espírito progressista da população local, considerada ordeira e laboriosa; descrevem os aspectos geográficos da cidade que facilitaram ou dificultaram a ocupação do território (as chamadas corografias) e os melhoramentos disponíveis até o momento da escrita; por fim, utilizam-se de fotografias de personagens políticos e de alguns logradouros. 


			Na segunda década do século XX, foi produzida a primeira obra memorialista. A jovem cidade foi entusiasticamente descrita por Roberto Capri, na obra Municipio de Uberabinha – Physico, economico, administrativo e suas riquezas naturaes e agricola, no ano de 1916. Roberto Capri foi contratado pela Câmara Municipal exclusivamente para produzir a obra, essa que busca retratar cronologicamente o desenvolvimento da cidade, que parece decorrer da preocupação em localizar geograficamente o leitor e, ao mesmo tempo, dar-lhe certa visão paradisíaca de uma localidade em franca expansão, propício para instalação de algum negócio e fixação de residência. 


			Após seis anos da primeira publicação memorialista da cidade, a segunda é lançada, Municipio de Uberabinha – Historia, Administração, Finanças, Economia, assinada pelo Cônego Pedro Pezzuti. Na então Uberabinha, a Câmara Municipal, através da Comissão de Redação e Instrução, deliberou fazer um levantamento da “prosperidade” da cidade e publicar uma obra “fartamente” ilustrada, ressalte-se, que deveria conter um estudo de todas as riquezas, a história do município desde a fundação do povoado até a data 1922, com os respectivos melhoramentos, de modo a ser a “narração imparcial de todos os factos e episodios aqui desenrolados e que digam respeito à vida do Municipio” (Pezzuti, 1922, p. 3). 


			Pedro Pezzuti fora vigário de Uberabinha entre os anos 1911 e 1919 e, durante esse período, era figura intelectual reconhecida, o que, acreditamos, contribuiu para que fosse escolhido como autor da narrativa que descreve dos primeiros entrantes (1818-1846) da região a 1922, data em que Uberabinha torna-se um entreposto comercial com sua “vocação de progresso”.


			É possível que Pezzuti tenha lido a obra de Capri para escrever a história de Uberabinha, pois há semelhanças entre os autores: personagens e fatos são repetidos e as aspirações de grandiloquência são enfatizadas. 


			A população é hospitaleira, franca e activa, concorrendo tudo isso para o seu engrandecimento. O povo é laborioso e intelligente. Emquanto os homens trabalham nas roças, as mulheres dos aggregados fiam e tecem. Todos cuidam com amôr de sua obrigação. Aqui não se conhece ociosidade. Brilhantes são, certamente, os dias que o futuro lhe reserva. (Capri, 1916, p. 43)


			A população de Uberabinha, franca, leal, morigerada e hospitaleira, intelligente e activa, enveredou desassombradamente pela senda luminosa do progresso, e tudo faz crer que a passos largos continuará a ir avante, sem vacilações e sem desfallecimentos. (Pezzuti, 1922, p. 29)


			Além da latente semelhança na elaboração textual, os excertos dos autores possuem um aspecto projetivo. O destaque não está nas origens, mas no futuro, visto que as condições objetivas de sua gente são os requisitos necessários para que cidade se destaque e torne-se moderna, como se afirmava na época. 


			Bandeirantes e Pioneiros no Brasil Central – História da criação do município de Uberlândia é a obra memorialista mais volumosa de Uberlândia. Está dividida em dois volumes. O primeiro é dedicado à história da criação do município, propriamente, e o segundo volume é uma listagem de “personagens identificadas com a história de Uberlândia nos diversos ramos de atividade”, como consta de sua apresentação. Partindo do ano de 1818, com a ocupação bandeirante até o ano de sua escrita, 1968, o autor, Tito Teixeira, possuía como objetivo contribuir com o futuro pelo “exemplo dignificante de um povo destemido por meio de acontecimentos que influíram no advento de uma grande odisséia”.
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